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Recorrente ABC PNEUS LTDA 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2002 

NULIDADE. 

O enfrentamento das questões na peça de defesa com a indicação dos 
enquadramentos legais denota perfeita compreensão da descrição dos fatos 
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias 
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem 
cabimento a nulidade do ato administrativo. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

PIS, COFINS, CSLL. 

Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 
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Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 68/71, com a exigência do crédito tributário no valor de R$95.647,88, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente ao quarto trimestre do ano-calendário de 2001 apurado pelo regime de tributação com 
base no lucro real. A infração se fundamenta na omissão de receitas em decorrência da 
manutenção no passivo de obrigações pagas, conforme Termo de Verificação Fiscal, fls. 66/67. 
Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 24 da lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, art. 40 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e inciso II do art. 249, 
parágrafo único do art. 251, art. 279 e art. inciso II do art. 281 e art. 288 do Regulamento do 
Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II - O Auto de Infração às fls. 72/75 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$2.486,82 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, juros 
de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento 
legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 2º e art. 3º da 
Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e § 2º do art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995. 

III – O Auto de Infração às fls. 76/79 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$11.477,72 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, art. 2º, 
art. 3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 e § 2º do art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995.  

IV – O Auto de Infração às fls. 80/83 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$34.433,21 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, bem como art. 1º da Lei nº 9.316, de 22 de dezembro de 1996, art. 28 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e art. 6º da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de 
junho de 1999. 

Cientificada em 01/12/2005, fls. 70, 73, 76 e 82, a Recorrente apresentou a 
impugnação em 26/12/2005, fls. 87/106, argumentando em síntese que a exigência não deve 
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prosperar por falta de base legal, o que gera nulidade dos atos administrativos. Faz um breve 
relato a respeito da forma de fiscalização. Diz que não lhe foi dada oportunidade de recompor 
sua escrita fiscal. Suscita que escriturou em duplicidade quatro duplicatas sacadas por 
Bridgestone-Firestone do Brasil Indústria e Comércio Ltda, o que demonstra mera 
irregularidade formal. Esclarece que, a despeito de tal fato, possui suprimento em caixa 
suficiente para absorção do suposto passivo fictício. Argumenta que é irrisório o percentual do 
valor apontado como omitido em relação à totalidade das quantias objeto de fiscalização. 
Discorda da aplicação da multa de ofício. 

Indica a legislação que rege a matéria e princípios que alega foram violados e 
ainda entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 

Em razão dos pontos indicados como controvertidos requer que seja realizada 
diligência e que o lançamento seja considerado improcedente. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 4ª TURMA/DRJ/Campinas/SP 
nº 05-25.615, de 07/05/2009, fls. 176/182: “Lançamento Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano-calendário: 2001  

Provas. 

No âmbito do Processo Administrativo Fiscal a prova 
documental deve ser apresentada no momento da impugnação, 
precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a 
menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de 
um dos requisitos constantes do art.16, § 4°, do Decreto n° 
70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso. 

Diligências 

Indefere-se o pedido de diligência quando presentes nos autos 
elementos capazes de formar a convicção do julgador, bem como 
quando não preenchidos os requisitos legais previstos para sua 
formulação. 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ  

Ano-calendário: 2001 

Omissão de Receita. Passivo Fictício. 

A manutenção no passivo de obrigações já pagas ou não 
comprovadas constitui presunção de omissão de receita. 
Insuficiente para descaracterizar a presunção fiscal a alegação 
de ter havido erro na contabilização das obrigações e de existir 
saldo suficiente, no caso, sequer comprovado, na conta Caixa. 

Multa de Lançamento de Ofício. 
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A multa de lançamento de ofício decorre de expressa 
determinação legal, e é devida nos casos de falta de pagamento 
ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração 
inexata, não cumprindo à Administração afastá-la sem lei que 
assim regulamente, nos termos do art. 97, inciso VI, do CTN. 

Inconstitucionalidade. Instâncias Administrativas. Competência. 

As autoridades administrativas estão obrigadas à observância 
da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes 
para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e 
ilegalidade, restringindo-se a instância administrativa ao exame 
da validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco. 

Tributação Reflexa. CSLL PIS COFINS. 

Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos 
reflexos, nos termos do art. 142, parágrafo único do CTN, 
devendo estes seguir a mesma orientação decisória daquele do 
qual decorrem. 

Notificada em 27/05/2009, fl. 185, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 26/06/2009, fls. 186/201, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória. Requer ainda que seja notificada por meio de 
seu procurador e no endereço deste. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos, porque não foi lhe 
dada oportunidade de recompor sua escrita fiscal. Os Autos de Infração foram lavrados por 
servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para cumpri-los ou impugná-los 
no prazo legal. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram 
reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios 
lícitos. Ela foi previamente notificada do procedimento mediante a emissão do Mandado de 
Procedimento Fiscal, fls. 03/05, do Termo de Início de Fiscalização, fl. 06, Termo de 
Continuação de Fiscalização, fl. 08, Termos de Constatação e Intimação, fls. 10 e 12 e do 
Termo de Intimação Fiscal, fl. 22, e finalizou em 01/12/2005 com a ciência válida dos Autos 
de Infração, fls. 70, 73, 76 e 82. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, no 
prazo legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. 
Ademais, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da 
descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e a indicação dos enquadramentos legais 
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Com referência ao dever de lançar, esclareça-se que 
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a autoridade administrativa possuindo competência privativa efetuou o lançamento, cuja 
atividade é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art 142 do Código 
Tributário Nacional). No presente caso o servidor competente verificou a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria tributável, calculou o montante do 
tributo devido, identificou o sujeito passivo, aplicou a penalidade cabível e determinou a 
exigência com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-la ou impugná-la no 
prazo legal (art. 10 e art. 14 do Decreto 70.235, de 1972). No exercício da função pública, a 
autoridade administrativa corretamente lavrou os Autos de Infração com observância de todos 
os requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Logo, não cabem reparos 
aos procedimentos fiscais. Além disso, foram asseguradas à Recorrente as garantias ao devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972). Logo, não lhe cabe razão. 

A Recorrente solicita que seja notificada por meio de seu procurador e no 
endereço daquele. Os elementos essenciais são imprescindíveis à existência, à validade e à 
eficácia do ato administrativo, de modo que a inobservância das formalidades legais determina 
seus efeitos. No processo administrativo fiscal, a intimação da Recorrente se sujeita a 
procedimentos próprios e na sua efetivação via postal não é dispensada a prova de seu 
recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo, ou seja, aquele fornecido pela 
Requerente junto a RFB para fins cadastrais (inciso II do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 06 de 
março de 1972). Logo, a solicitação não pode ser deferida, por falta de amparo legal. 

A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. Sobre a 
matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do Decreto nº 70.235, 
de 1972. A legislação pertinente ao processo administrativo fiscal estabelece que a peça de 
defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de defesa e instruída com os 
todos documentos em que se fundamentar (art. 15 e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235, 
de 1972), precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em 
outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas. Ela 
não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as 
situações excepcionadas pela legislação de regência. Assim, a realização desses meios 
probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos 
constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio (art. 18 do Decreto nº 70.235, de 
1972). Ademais, no exercício da função pública, a autoridade administrativa, de forma 
vinculada e obrigatória, lavrou os Autos de Infração, fls. 68/83, com observância de todos os 
requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Assim, seu pleito deve ser 
indeferido. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal, ao argumentos de que 
escriturou em duplicidade quatro duplicatas sacadas por Bridgestone-Firestone do Brasil 
Indústria e Comércio Ltda. 

A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, prevê: 

Art. 40. A falta de escrituração de pagamentos efetuados pela pessoa jurídica, 
assim como a manutenção, no passivo, de obrigações cuja exigibilidade não seja 
comprovada, caracterizam, também, omissão de receita. 

Por seu turno, o RIR, de 1999, fixa: 
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Art.281.Caracteriza-se como omissão no registro de receita, ressalvada ao 
contribuinte a prova da improcedência da presunção, a ocorrência das seguintes 
hipóteses (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, §2º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 
40): 

I - a indicação na escrituração de saldo credor de caixa; 

II - a falta de escrituração de pagamentos efetuados; 

III - a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade 
não seja comprovada. 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

A Composição do Saldo em 31/12/2001 da conta “Fornecedores” elaborada 
pela Recorrente consta às fls. 40/61. 

Em conformidade com o Termo de Verificação Fiscal, fls. 66/67, tem-se que: 

De posse das informações recebidas, efetuamos as verificações 
fiscais, adotando os seguintes procedimentos: 

- Verificação dos documentos de origem das obrigações: notas 
fiscais, contratos, contas, etc; 

- Verificação dos vencimentos e comprovação dos pagamentos; 

Conferência da efetiva escrituração das obrigações nos livros 
fiscal e/ou contábil. 

Todos os procedimentos efetuados estão identificados nas 
planilhas de composição das respectivas obrigações, anexas a 
este Termo. 

Após as análises efetuadas, constamos o que segue: 

A - O contribuinte apresentou documentos que comprovam os 
seguinte valores, conforme planilhas e Demonstrativo anexos a 
este Termo: 

- Financiamentos a Curto Prazo = R$1.755.986,01 

- Fornecedores = R$6.470.979,38; 

- Outras Contas = R$327.084,79. 

B - O total dos valores não comprovados é de R$ 158.004,32. 

As provas do ilícito tributário constantes nos autos foram exaustivamente 
analisadas pelas autoridades fiscais. Partindo do pressuposto legal de que a defesa deve 
comprovar todas as suas alegações na oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 
1996), a Recorrente não juntou novas provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos 
que demonstrem sua afirmativa de que escriturou em duplicidade quatro duplicatas sacadas por 
Bridgestone-Firestone do Brasil Indústria e Comércio Ltda. As suas meras alegações 
desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade mediante a análise de todos os 
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documentos que embasaram a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos constituem um conjunto 
probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém incorreções.  

A Recorrente se insurge contra a aplicação da multa de ofício proporcional. 
As multas tributárias se fundamentam no interesse público e têm como pressuposto a prática de 
infração especificada e ainda como função a sanção pelo descumprimento de obrigação legal. 
As leis pertinentes à matéria são editadas com base nos princípios constitucionais, entre eles, os 
da legalidade e da tipicidade (art. 150 da CR). Ademais, a exclusão da multa ou a sua redução 
somente ocorrem com suporte na legislação tributária. 

A Lei nº 9.430, de 1996, orienta expressamente no seguinte sentido: 

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta 
de declaração e nos de declaração inexata;  

De acordo com o princípio da legalidade (art. 37 da Constituição da 
República) deve prevalecer a multa de ofício proporcional no percentual de 75% (setenta e 
cinco por cento) incidente sobre o tributo lançado do ofício em decorrência de infração à 
legislação tributária. Assim, não cabem reparos ao lançamento. 

Em relação ao argumento da defesa de que é irrisório o percentual do valor 
apontado como omitido em relação à totalidade das quantias objeto de fiscalização, cabe 
esclarecer que não tem base legal a aplicação no presente caso do princípio da insignificância. 
A constatação efetiva de que houve omissão de receitas pela manutenção no passivo de 
obrigações já pagas é bastante para que a autoridade fiscal exerça a atividade administrativa do 
lançamento, que é vinculada e obrigatória (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN). 
Assim, o presente crédito tributário foi constituído de forma correta. 

No que se refere à interpretação da legislação e aos entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF), e que assim 
determina: 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente ao PIS, à Cofins e à CSLL, tratando-se de lançamentos decorrentes, 
a relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal de IRPJ.  
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Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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